
 

 

 

Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 0304/2021.   

Projeto de Vereador 051/2021. 

 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. Logo o projeto 

é formalmente constitucional. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise,  cujo projeto vem assim 

ementado: 

“Dispõe da criação da Semana da Luta 

ANTIMANICOMIAL, alusiva a data de 18 de 

maio (Dia Nacional da Luta Antimanicomial), 

no âmbito do Município de São Leopoldo e da 

outras providencias.”  

 

No plano constitucional o projeto está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás, pelo 

princípio da simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei 

Orgânica Municipal.  Portanto é materialmente constitucional. 

Para além da inclusão no calendário oficial do município,  

o projeto prevê a criação de comissão composta por vários segmentos,  

com atribuições para escolha de tema a ser trabalhado ano a ano,  no 

que não constato invasão de competência,  pois não está criando 

atribuições para órgão do executivo. 

Quanto ao fato da proposição prever a angariação de 

fundos,  e prestação de contas,  igualmente não vislumbro ilegalidade,  

desde que tais valores arrecadados recebam o tratamento legal.  

 



Neste contexto o projeto merece trânsito legislativo. 

 

 Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,  sujeitando-se 

a duas votações. 

É como opino. 

São Leopoldo, 23  de março de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


